
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.410.502 - SP (2018/0321291-7)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SUPERVISORES DE ENSINO DO 

MAGISTÉRIO OFICIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OLYNTHO DE LIMA DANTAS  - SP121975 
INTERES.  : DIRETOR DEPTO DESPESAS DE PESSOAL DO ESTADO DA 

SECR. DA FAZENDA 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. APELAÇÃO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. COISA JULGADA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR FILIADO APÓS A 
IMPETRAÇÃO DO WRIT. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quando da vigência do art. 473-M, § 3º, do CPC/1973, a decisão judicial que 
acarretava a extinção de uma execução era recorrível por meio de apelação.
2. O Tribunal de origem segue jurisprudência do STJ pela extensão dos efeitos da 
decisão proferida em mandado de segurança coletivo a todos os associados, ou parte 
deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante 
se a filiação ocorreu após a impetração do writ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes. 
 

 Brasília (DF), 23 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SUPERVISORES DE ENSINO DO 

MAGISTÉRIO OFICIAL NO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OLYNTHO DE LIMA DANTAS  - SP121975 
INTERES.  : DIRETOR DEPTO DESPESAS DE PESSOAL DO ESTADO DA 

SECR. DA FAZENDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo interno manejado pelo Estado de São Paulo em face de decisão de 

minha relatoria sintetizada nestes termos (e-STJ fl. 687):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. APELAÇÃO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. COISA JULGADA. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR FILIADO 
APÓS A IMPETRAÇÃO DO WRIT. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta nulidade na interposição de apelação ao 

sustentar que foi manejada contra decisões interlocutórias terminativas. Aduzem, também, 

violação do art. 472 do CPC/1973 por não observar os limites subjetivos da coisa julgada. 

Defende que (e-STJ fl. 698) "Embora o Sindicato seja substituto processual, é certo que os 

substituídos somente podem ser aqueles que, por ocasião da propositura, compunham seu quadro 

associativo."

Impugnação às e-STJ fls. 703/706.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
EXTINÇÃO DE EXECUÇÃO. APELAÇÃO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. COISA JULGADA. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDOR FILIADO APÓS A 
IMPETRAÇÃO DO WRIT. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quando da vigência do art. 473-M, § 3º, do CPC/1973, a decisão judicial que 
acarretava a extinção de uma execução era recorrível por meio de apelação.
2. O Tribunal de origem segue jurisprudência do STJ pela extensão dos efeitos da 
decisão proferida em mandado de segurança coletivo a todos os associados, ou parte 
deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante 
se a filiação ocorreu após a impetração do writ.
3. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão não merece acolhida.

Como declarado na decisão ora impugnada, quando da vigência do art. 473-M, § 3º, do 

CPC/1973, a decisão judicial que acarretava a extinção de uma execução era recorrível por meio 

de apelação. Confira-se:

Art. 475-M. [...]
§ 3º A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação.

Nesse sentido, os seguintes precedentes do STJ pelo cabimento da apelação em face de 

decisão que extingue execução:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS. CPC/2015. DECISÃO QUE ENCERRA 
FASE PROCESSUAL. SENTENÇA, CONTESTADA POR APELAÇÃO. 
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DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS NA FASE EXECUTIVA, SEM 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. Caso em que a Corte de origem entendeu que é cabível Apelação da decisão 
que julga procedente impugnação em cumprimento de sentença.
2. O STJ, julgando o tema recentemente, decidiu que "no sistema regido pelo 
NCPC, o recurso cabível da decisão que acolhe impugnação ao cumprimento de 
sentença e extingue a execução é a apelação. As decisões que acolherem 
parcialmente a impugnação ou a ela negarem provimento, por não acarretarem a 
extinção da fase executiva em andamento, tem natureza jurídica de decisão 
interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso adequado ao seu 
enfrentamento" (REsp 1.698.344/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 1/8/2018.
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1767663/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/11/2018, DJe 17/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO PARCIAL. EXCESSO NA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
DECISÃO QUE NÃO EXTINGUIU A EXECUÇÃO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. FUNGIBILIDADE. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
1. A jurisprudência consolidada nesta Corte Superior de Justiça assentou 
compreensão segundo a qual o recurso cabível contra decisão em impugnação ao 
cumprimento de sentença é o de agravo de instrumento, sendo cabível o recurso 
de apelação apenas no caso em que haja extinção da execução, o que não é a 
hipótese dos autos, pois houve apenas o acolhimento parcial do incidente para 
reconhecer o excesso na execução. Precedente: REsp 1.508.929/RN, Terceira 
Turma, Rel. Ministro Moura Ribeiro, DJe 21/3/2017; AgRg no AREsp 
825.802/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 9/3/2016; AgRg 
no AREsp 154.794/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado 
em 25.11.2014, DJe 11.12.2014.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 711.036/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, DJe 29/08/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
DO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. ART. 
475-M, § 3º, DO CPC/73. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso cabível contra decisão 
que, em sede de impugnação do cumprimento de sentença, importe a extinção da 
execução é a apelação, e não o agravo de instrumento. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 174.288/SE, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 05/06/2018, DJe 12/06/2018)

De fato, o Tribunal de origem declarou a extensão dos efeitos do título judicial para os 

servidores inativos após a impetração do mandado de segurança. Confira-se (fl. 579):

Desse modo, a reforma da r. sentença de primeiro grau é medida que se impõe, 
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ficando determinado à FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO que cumpra 
integralmente a obrigação de fazer, estendendo a GAM aos associados da ora 
apelante que se aposentaram até o advento da Emenda Constitucional n° 41/03, 
independentemente do momento em que se filiaram, isto é, ainda que tenham se 
associado após a impetração do mandado de segurança coletivo.

O Tribunal de origem segue jurisprudência do STJ pela extensão dos efeitos da decisão 

proferida em mandado de segurança coletivo a todos os associados, ou parte deles cuja situação 

jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a 

impetração do writ. Nesse diapasão os seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MANDANDO DE SEGURANÇA COLETIVO 
IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. ART. 5º, LXX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. DISPENSABILIDADE DE 
AUTORIZAÇÃO EXPRESSA E RELAÇÃO NOMINAL DOS ASSOCIADOS. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. SÚMULA Nº 629/STF. OBJETO DO 
WRIT. DIREITO COMUM DOS ASSOCIADOS OU DE PARTE DELES. 
SÚMULA Nº 630/STF. LIMITES SUBJETIVOS DA DECISÃO. EXTENSÃO 
DOS EFEITOS DA SEGURANÇA AOS ASSOCIADOS FILIADOS APÓS A 
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO TRIBUNAL NO RE Nº 
612.043/PR. CASO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ART. 5º, XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA 
DOS ASSOCIADOS OU DA ASSEMBLÉIA E LISTA NOMINAL DOS 
REPRESENTADOS. ART. 2º-A, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.494/97. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...] 
4. Desta forma, os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança 
coletivo beneficia todos os associados, ou parte deles cuja situação jurídica seja 
idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu após a 
impetração do writ. Precedentes. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no AREsp 1187832/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 20/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO (INDIVIDUAL) DE TÍTULO JUDICIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. LEGITIMIDADE. SÚMULA 83 DO 
STJ. 
[...] 
3. Hipótese em que o fato de algum exequente não constar das relações de filiados 
apresentadas pela Fenacef ou de não ser aposentado ou pensionista na data da 
impetração do mandado de segurança coletivo ou de sua sentença não é óbice 
para a propositura de execução individual do título executivo. 
4. Aplicação da Súmula 83 do STJ. 
5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp 993.662/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/10/2017, DJe 27/10/2017)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0321291-7 AREsp 1.410.502 / 

SP

Números Origem:  00291335520058260053  0530502981333  1572/2005  15720530502981333  15722005  
291335520058260053  5820545000  583.53.2005.029133-3/000000-000  
5835320050291333000000000

PAUTA: 23/04/2019 JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SUPERVISORES DE ENSINO DO MAGISTÉRIO OFICIAL 

NO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OLYNTHO DE LIMA DANTAS  - SP121975 
INTERES.  : DIRETOR DEPTO DESPESAS DE PESSOAL DO ESTADO DA SECR. DA 

FAZENDA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : SINDICATO DOS SUPERVISORES DE ENSINO DO MAGISTÉRIO OFICIAL 

NO ESTADO DE SÃO PAULO  
ADVOGADO : OLYNTHO DE LIMA DANTAS  - SP121975 
INTERES.  : DIRETOR DEPTO DESPESAS DE PESSOAL DO ESTADO DA SECR. DA 

FAZENDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 
Documento: 1818812 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2019 Página  7 de 3



 
 

 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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